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FATECZL

Resumo:O cenário da mobilidade urbana das grandes cidades representada por excesso de veículos,
excesso de poluição, congestionamentos, má qualidade de vida e de saúde, entre outras tormentas têm
desafiado a sociedade e a gestão pública na busca de novas alternativas que permitam melhor utilização
dos espaços públicos, conexão de pessoas e melhor utilização dos espaços públicos e serviços oferecidos.
Neste contexto, surge o fomento a mobilidade ativa, destacando-se o uso da bicicleta que não emite sons
e gases poluentes além de permitir ao usuário a realização de uma atividade física. Este artigo analisa os
impactos da excessiva carga tributária na disseminação deste modal, no crescimento do setor e na
logística sustentável. Para esta análise utilizou-se de pesquisa bibliográfica e documental além do
simulador de carga tributária da receita federal. Como resultado, nota-se a importância da aplicação da
Tributação Verde que reduz a carga tributária para o item que promove menor impacto ambiental.
Discute-se que mudanças de atitudes e redução da carga tributária são partes dos fatores para a melhora
deste ambiente tão nocivo imposto pelo caos da mobilidade urbana vivido nas grandes cidades.  
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1. INTRODUÇÃO   
O crescimento excessivo das cidades, falta de espaço urbano, excesso de trânsito e 

principalmente congestionamentos, tem levado as políticas públicas de vários lugares do 

mundo a buscar alternativas para melhorar a mobilidade urbana. 

Algumas comunidades escolares, considerando os aspectos de segurança, de interação 

social, consciência ambiental e sustentabilidade, tem se utilizado do carpooling ou carona 

solidária, como uma alternativa para mobilidade (MOREIRA, SILVA e SILVA, 2020). 

Em São Paulo, não tem sido diferente e uma das alternativas encontradas foi estimular 

o uso do transporte ativo, destacando-se o uso de bicicletas, aprovado pela Organização 

Mundial da Saúde (2020), pois promove atividade física, evita a emissão de gases poluentes e 

favorece o distanciamento social ímprobo nos transportes públicos. 

Um revés ao estímulo do uso desse modal é a excessiva carga tributária que este 

produto recebe, elevando seus preços aos consumidores finais e consequentemente cerceando 

os acessos das classes financeiramente menos favorecidas.  

O excesso da carga tributária no Brasil culmina para a redução de ciclistas nas 

rodovias e os principais efeitos dessa carga são: 

a) Elevação de preços e consequente redução na comercialização e utilização de 

bicicletas; 

b) Retração da oferta de empregos tanto no setor de serviços demandados pelos 

usuários de bicicletas quanto para a indústria deste setor; 

c) Incentivo a formação de negócios informais culminando em insegurança aos 

usuários e evasão tributária. 

A inserção neste cenário traz como objeto deste estudo detalhar parte da composição 

da carga tributária neste bem e descrever os impactos gerados por essa carga tributária no 

volume produzido pelas indústrias, montadoras e importadoras do setor e principalmente no 

volume consumido e, analisar os efeitos negativos desta carga tributária no fomento ao uso da 

bicicleta como principal instrumento da mobilidade ativa e sustentável. 

2. MOBILIDADE 

A mobilidade urbana, pode ser definida como a faculdade de locomoção de pessoas e 

bens nas grandes cidades para realização de seus afazeres habituais tais como trabalho, 

abastecimento, educação, saúde, cultura e entretenimento, num tempo propício, com 

comodidade e segurança (VARGAS, 2008). 

Pensar mobilidade urbana em grandes cidades é um grande desafio pois analisando a 

cidade de São Paulo na qual o volume de movimentação de pessoas é muito grande, trazendo 

sempre um cenário de congestionamento, poluição sonora e do ar, falta de qualidade de vida, 

falta de rendimento no trabalho, elevação do nível de estresse, queda da umidade relativa do 

ar, entre outros, muitas alternativas são necessárias para empenhar-se na redução dos impactos 

deste cenário na vida das pessoas. Trazendo um novo desenho para a cidade que permita a 

conexão de pessoas e o usufruto dos serviços e lazer oferecidos (BARROS, 2019).   

De acordo com o DENATRAN – Departamento Nacional de Trânsito (2020), a cidade 

de São Paulo tinha uma média de 6 veículos motorizados para cada 10 habitantes. Este 

cenário é bastante preocupante nos aspectos de poluições e congestionamentos. 

A expansão do uso do transporte motorizado individual, principalmente do automóvel 

tem agravado o sistema de transporte em todo o mundo e utilizar o automóvel para 



 

  

deslocamentos urbanos em larga escala torna ineficiente e destarte insustentável o sistema de 

transporte em qualquer parte do mundo, pois os desperdícios e impactos negativos gerados 

nas dimensões energéticas, ambientais e sociais são expressivos (MACIEL, NOGUEIRA, 

CORREA e FEITAS, 2019).  

O manual da CETESB (2019), informa que no grupo dos gases de exaustão expelidos 

por veículos, estão o monóxido de carbono (CO), os óxidos de nitrogênio (NOx), os 

hidrocarbonetos não metano (NMHC), os aldeídos totais (RCHO), o dióxido de enxofre 

(SO2) e material particulado (MP). Nesse grupo estão também os gases de efeito estufa 

(GEE): dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O).  

À medida que a qualidade do ar urbano diminui, o risco de acidente vascular cerebral, 

doença cardíaca, câncer de pulmão e doenças respiratórias crônicas e agudas, incluindo asma, 

aumenta para as pessoas que vivem nos espaços urbanos (WHO, 2016). 

Embora o gráfico representado pela Figura 1 demonstre os percentuais de emissão de 

poluentes do estado de São Paulo, é notável que, dentre as frotas que fazem parte do trânsito 

da cidade de São Paulo, os veículos automotores são os principais colaboradores na emissão 

de CO2 – monóxido de carbono - que é o principal responsável pelo efeito estufa, seja no 

âmbito estadual ou municipal. 

Figura 1 - Contribuição das categorias de veículos na emissão de monóxido de carbono no estado de São Paulo 
em 2019 

 
Fonte: CETESB – Relatórios – (2019) 

  Uma alternativa para reduzir a emissão desses poluentes e diluir os pontos de 

congestionamento no trânsito seria a utilização de bicicletas, que tem tido seu uso muito 

estimulado nas grandes metrópoles ao redor do mundo, num primeiro momento, para 

amenizar o excesso de veículos automotores e todo impacto que estes representam na 

preservação do meio ambiente e na qualidade de vida da sociedade e, num segundo momento, 

por tratar-se de uma alternativa que promove o distanciamento social  para as pessoas que 

precisam se deslocar para seu trabalho ou outros afazeres de modo que não fiquem expostas a 

riscos de saúde proporcionados pela aglomeração presente nos transportes públicos num 

cenário de pandemia. 



 

  

Grandes organizações mundiais tem promovido ações em prol da sustentabilidade, 

como por exemplo,  os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável – ODS – da Agenda 

2030 da Organização das Nações Unidas – United Nations (2016) – aborda em seu item 11  

“cidades e comunidades sustentáveis”, o qual aborda dentre suas diretrizes, um sistema de 

transporte sustentável e a redução  do impacto ambiental negativo per capita das cidades, 

inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, entre outros. A bicicleta pode ser 

entendida como protagonista dessas ações, pois não emite ruídos, não emite gases poluentes e 

ocupa menor espaço urbano. 

2.1. O MERCADO DE BICICLETAS 

No período de transição entre os séculos XIX e XX, surge um dos inventos mais 

curiosos para a época: a bicileta e o ciclismo, possibilitados pelos avanços na ciência e na 

tecnologia. Desde o seu modelo inicial, apresentado ao mundo em 1861 pelos irmãos Pierre e 

Ernest Michaux, a bicicleta passou e passa por transformações que incentivaram o aumento do 

número de ciclistas e de competições realizadas, embora haja um grande volume de modelos 

diferentes de bicicletas, produzidas em alumínio, aço ou fibra de carbono, com diferentes 

designs para situações e aplicações distintas. (SCHETINO, 2007) 

Dentre os modelos, a bicicleta elétrica é a que melhor atende a aplicação urbana 

principalmente para usuários que circulam em regiões que são caracterizadas por grandes 

variações de relevos, pois esta é equipada com um motor que pode estar em uma das rodas ou 

acoplado ao pedivela e à bateria, e que auxilia na propulsão do veículo. Seu destaque em 

relação a outros transportes é a eficiência energética, o que, somadas às vantagens das 

bicicletas convencionais, permite alcançar distâncias maiores e proporcionar mais 

acessibilidade, além de contribuir com a melhoria de qualidade do ar.  Como definição 

técnica, considera-se que a bicicleta elétrica é dotada de motor elétrico auxiliar, potência 

nominal máxima de 350 Watts, velocidade máxima de 25 km/h, funcionamento do motor 

apenas se o ciclista pedalar (pedal assistido), não dispondo de acelerador (SILVEIRA, 2010).  

Como obrigações legais, as bicicletas elétricas precisam estar dotadas de indicadores 

de velocidade, campainha, sinalização noturna dianteira, traseira e lateral, espelhos 

retrovisores em ambos os lados, pneus em condições mínimas de segurança e uso obrigatório 

de capacete. Sua circulação é permitida em ciclovias e ciclofaixas (REVISTA BICICLETAS 

ELETRICAS, 2020).  

A Figura 2 trata de um recorte da pesquisa realizada pela Revista Bicicletas Elétricas 

(2020), na qual nota-se que a maior parte dos usuários (27%) declarou renda familiar entre 5 e 

10 salários mínimos, os respondentes têm em média 42 anos, sendo que as idades variaram 

entre 22 e 79 anos. São de 19 estados do Brasil, a maioria residente na região Sudeste (74%) e 

61% de toda a amostra reside no estado de São Paulo.  

Figura 2 – Perfil dos usuários de bicicletas elétricas  

 
Fonte: Revista Bicicletas Elétricas (2020) 



 

  

Foram entrevistadas tanto pessoas proprietárias de bicicletas elétricas (90%) quando 

pessoas que alugam (8%). De acordo com a apuração, há também quem utilize bicicletas 

elétricas emprestadas (2%) 

A Figura 3 ilustra pesquisa realizada pela Transporte Ativo que aponta o perfil dos 

usuários de bicicletas comuns. Esta pesquisa foi aplicada entre abril de 2017 e setembro de 

2018 e entrevistou 7644 ciclistas em 25 cidades de diferentes regiões brasileiras, dentre elas, a 

cidade de São Paulo. Nota-se que a maioria utiliza a bicicleta para trabalho, apresentam idade 

entre 25 e 34 anos, pedalam no mínimo 5 dias por semana e tem a renda entre 1 e 2 salários 

mínimos. 

O número de usuários de bicicletas tem aumentado ao redor do mundo e em São 

Paulo, conforme apontam os dados da pesquisa Origem e Destino (OD) realizada pelo Metrô 

(2017), o uso da bicicleta como meio principal de deslocamento cresceu 24% desde 2007, 

período em que circulavam 304 mil ciclistas e, já em 2017, esse número passou para 377 mil 

ciclistas. 

Figura 3 – Perfil de usuários de bicicletas comuns 

Fonte: Adaptado de Transporte Ativo (2018). 
 

Analisando o volume de bicicletas importadas inteiras pelo Brasil demonstradas pela 

Figura 4, nota-se que houve uma queda na quantidade de importações a partir de 2011, essa 

queda pode ter se dado pelo fato da Resolução nº 65 da Câmara do Comércio Exterior – 

CAMEX (2011), ter aumentado a alíquota do imposto de importação das bicicletas urbanas de 

NCM 87.12.0010, de 20% para 35%.   

Figura 4 – Histórico de importação de bicicletas inteiras para o Brasil 

 

Fonte:  Revista Importação, Exportação e Distribuição (2020) 



 

  

O histórico da quantidade de bicicletas produzidas pelo Brasil até 2018, está 

representado na Figura 5 e é possível afirmar que a produção das bicicletas brasileiras não 

aumentou na mesma proporção da queda das importações demonstradas na Figura 4.   

Figura 5 – Quantidade de bicicletas produzidas no Brasil 

 

Fonte: Pia-Produto/IBGE – Citado por Aliança Bike (2021) 

3. SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL: A CARGA TRIBUTÁRIA NO BRASIL  

O Sistema Tributário Nacional é o conjunto das regras que regulamentam a instituição, a 

cobrança, a arrecadação e a partilha de tributos arrecadados em cada uma das esferas de 

governo, seja federal, estadual ou municipal. É considerado um dos sistemas mais complexos 

quando aferido com outros países. São vários os fatores que corroboram para esta 

classificação: a diversificação de atividades econômicas exercidas por uma grande diversidade 

de empresas num pais de grande extensão continental e de grande variedade cultural, os vários 

tipos de tributos existentes e a diversidade de regimes de tributação propostas (OUTERO, 

2018).  

 

3.1. PRINCIPAIS TRIBUTOS INCIDENTES NA COMERCIALIZAÇÃO DE BICICLETAS 

E SUAS PEÇAS  

A Constituição Federal Brasileira, em seu Artigo 145 (Brasil, 1998), outorga a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a instituírem tributos que são impostos, taxas e 

contribuições de melhoria. Para cumprir com esta incumbência, o Sistema Constitucional 

Tributário é formado por um conjunto de normas jurídicas – princípios e regras – que atuam 

de forma coordenada e lógica para que o Estado desenvolva meios para obtenção dos recursos 

necessários ao cumprimento de suas finalidades e atendimento das necessidades da 

coletividade, os quais se consubstanciam na tributação (DANILEVISZ, 2011). 

A carga tributária parcial, incidente na importação, de competência da União está 

descrita no Artigo 153 da Constituição Federal Brasileira - CFB, conforme segue: Art. 153. 

Compete à União instituir impostos sobre: “I -  importação de produtos estrangeiros; [...]; IV - 

Produtos industrializados; [...]. § 3º - O imposto previsto no inciso IV: I - será seletivo, em 

função da essencialidade do produto” (Brasil, 1988); e em seu Artigo 155, a CFB define que é 

competência dos Estados e do Distrito Federal instituir impostos sobre: “[...]; II - operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 

e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no 



 

  

exterior; [...]. § 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: [...]; III - poderá ser 

seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços (Brasil, 1988). 

Para ambos os Artigos, 153 e 155, a carga tributária atende ao princípio da 

essencialidade do produto, ou seja, quanto maior a importância social do bem consumido, 

menor será a carga tributária incidente sobre ele. (DANILEVICZ, 2011). 

Os principais tributos incidentes na importação de bicicletas e suas peças estão 

definidos na Quadro 1, na qual é possível observar através da base de cálculo que os tributos 

se remontam, onerando o preço final das bicicletas e suas peças aos consumidores finais 

(CARNEIRO, 2005):  

Quadro 1 – Principais Tributos Incidentes na Importação 

 
Fonte: Adaptado de Carneiro (2005) 

A Emenda Constitucional 90/2015 alterou o artigo 6º da CFB, inserindo também o 

transporte como direito social, pois é através deste que se atende aos demais direitos sociais 

tais como educação, saúde, alimentação, trabalho e lazer. 

3.2. A TRIBUTAÇÃO VERDE 

A discussão sobre a excessiva carga tributária incidente nas bicicletas pode estar 

apoiada nos conceitos da Tributação Verde que consiste em um instrumento econômico do 

campo regulatório que tem como objetivo incentivar o comportamento dos agentes 

(produtores e consumidores), principalmente por meio de tributos, para a promoção de uma 

economia verde, que é aquela que reduz os riscos ambientais e a escassez ecológica 

(GUEDES FILHO, VERONESE e KLEIN, 2017).  

Um projeto de lei que faz parte das ações da Tributação Verde é o Projeto de Lei nº 

4.611, de 2012, que prevê redução de IPI para produtos considerados adequados ao 

desenvolvimento de uma economia verde de baixo carbono, propõe a redução de intensidade 

de carbono e de emissões de GEE por unidade de produto, verificada tanto no processo 

produtivo, quanto na utilização do produto quando pronto para o consumo (BRASIL, 2012),  

porém, de acordo com o Portal Câmara Notícias (2014) este Projeto foi aprovado com seu 

texto alterado: foi aprovada a redução das alíquotas de dois tributos (PIS/Pasep e Cofins) para 



 

  

as empresas que diminuírem a emissão de gases de efeito estufa em seus processos de 

produção. 

4. METODOLOGIA 

Para a realização deste trabalho foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental 

para o levantamento de dados e embora haja uma vasta variedade de tributos presentes no 

Sistema Tributário Nacional, que incidem na comercialização e prestação de serviços do setor 

de bicicletas, e, devido à complexidade do  tema, neste estudo serão abordados apenas o 

Imposto de Importação (II), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) que são os principais tributos incidentes nas 

principais operações realizadas pelas empresas que atuam na cadeia de abastecimento de 

bicicletas, seja na fabricação, comercialização ou importação, que culminam na oneração 

desse bem tão imprescindível para o fomento e aderência do uso da bicicleta da mobilidade 

ativa e sustentável. 

Através do Simulador de Tratamento Administrativo e Tributário da Receita Federal 

(2021), foi feita análise dos principais tributos incidentes em dois modelos de bicicletas: as 

comuns, também chamadas de bicicletas urbanas que são utilizadas para locomoção, lazer e 

práticas de exercícios e as bicicletas elétricas, também chamadas de e-bikes. 

5. ANÁLISES E DISCUSSÕES 

Todo este cenário de colapso representado pela cidade de São Paulo e por outras 

grandes cidades espalhados pelo mundo, urgem por medidas que possam direcionar as ações 

das pessoas a amenizar os impactos ambientais e levá-las a hábitos mais sustentáveis. 

É importante salientar que o conceito de sustentabilidade está longe de referir-se 

apenas a questões ambientais, pois trata-se de ações voltadas para a sobrevivência das pessoas 

com qualidade de vida, dos recursos naturais, dos empreendimentos e da própria sociedade. 

O volume de carros nas ruas da cidade de São Paulo que na grande maioria das vezes 

transportam apenas o condutor, queimando combustíveis fósseis que além de terem suas 

origens em fontes não renováveis, poluem o espaço urbano de tal forma que colocam em risco 

a saúde das pessoas que compartilham este mesmo espaço. Outrossim, exigem maior 

investimento do poder público com estruturas de estacionamento e rodovias, impedem ou 

inibem o fluxo de pedestres que tornam se impossibilitados de desfrutar da estrutura de 

comércio, cultura e laser oferecidos pelas cidades. 

Chefes de Estado de várias partes do mundo, apoiados pela Organização Mundial da 

Saúde –OMS e pelas ODS da ONU fomentam o uso da mobilidade ativa, como forma de 

melhorar a qualidade de vida das pessoas e do ambiente no entorno. A ODS 11 tem como 

propósito aumentar urbanização inclusiva e sustentável, além de proporcionar a segurança 

viária e o acesso à cidade por meio de sistemas de mobilidade urbana mais sustentáveis que 

possam permitir acessos a toda e qualquer pessoa, respeitando os espaços e os modos de 

transporte por elas escolhidos.  

O cenário de pandemia tem estimulado o uso de bicicletas para mobilidade urbana, por 

permitir o isolamento social, por permitir a prática da atividade física e por ser menos 

poluente, porém, a estrutura de ciclovias e ciclofaixas ainda são precárias. Ainda faltam 

estacionamentos e formas seguras para guarda de bicicletas para que o ciclista possa realizar a 

intermodalidade com tranquilidade, o que facilitaria os acessos dos ciclistas a metrôs, 

terminais de ônibus ou trens. 

Outro fator que restringe o uso da bicicleta é o preço que muitas das vezes está muito 

além das estruturas de custos de produção da bicicleta. Conforme pesquisa realizada pela 



 

  

Transporte Ativo (2018), a maioria dos ciclistas de São Paulo que utilizam a bicicleta para 

chegarem ao trabalho ou a escola, tem renda entre 1 e 2 salários mínimos.  O preço médio de 

uma bicicleta comum é de R$ 800,00 a R$ 2.000,00 o que seria o correspondente até a 1,8 

salários mínimos e no caso do preço de uma bicicleta elétrica, o valor corresponderia a 4,5 

salários mínimos. É importante observar que o perfil de usuários de bicicletas elétricas que 

representam a maioria (27%) em pesquisa feita pela Revista Bicicletas Elétricas (2020), tem 

renda entre 5 e 10 salários mínimos. O uso da bicicleta elétrica seria uma ótima opção para a 

realização de entregas dos Centros de Distribuição aos consumidores finais do entorno, 

fomentando uma atividade econômica, gerando renda e otimizando a logística sustentável.  

As figuras 6 e 7 representam simulações realizadas através do próprio simulador da 

Receita Federal Brasileira – RFB (2021), referente a carga tributária federal incidente nas 

importações das bicicletas elétricas e urbanas respectivamente, realizadas pelas empresas 

brasileiras. É importante salientar que por se tratar de um imposto estadual, e que cada estado 

tem sua alíquota, o ICMS não faz parte desta simulação.   

Figura 6 – Carga tributária federal incidente nas bicicletas elétricas 

 

Fonte: Simulador tributário da Receita Federal realizada pelos os autores (2021) 

Chama se a atenção para a alíquota do IPI (35%), destacado na Figura 6 aplicada à 

bicicleta elétrica, item fundamental para a mobilidade de pessoas e para o transporte de  

cargas e que atende o quesito da tributação verde. Além de carga tributária de IPI desse item 

ser equiparada as alíquotas de produtos supérfluos como álcool e cigarros, produtos 

completamente nocivos à saúde pública, trata-se de uma alíquota que está completamente 

desvinculada do princípio da essencialidade. A mobilidade é um fator essencial.  

Na Figura 7, chama-se a atenção para a alíquota do Imposto de Importação – II 

(31,5%), autorizado pela Camex em 2011, que é paga pelo importador no momento do 

desembaraço aduaneiro. A proposto do aumento da alíquota deste imposto é proteger o 

mercado brasileiro da invasão de produtos importados e fazer com que os consumidores de 

bicicletas prefiram produtos nacionais ao importado. 

O aumento da alíquota do II não alavancou a produção de bicicletas brasileiras, apenas 

aumentou o preço do item para o consumidor final. Se o aumento da alíquota desse imposto 

não favoreceu o aumento da produção brasileira, existem grandes chances dessa demanda de 

mercado estar sendo atendida por importações realizadas através do descaminho (Artigo 334 

do Lei 13.008/14) que se caracteriza pela entrada de produtos no território nacional sem o 

pagamento dos devidos impostos. Prática que prejudica a economia nacional, pois fomenta a 



 

  

formação de negócios informais afetando a oferta de emprego, coloca em risco o usuário 

brasileiro que adquire produtos sem manual, sem garantia e sem manutenção e afeta a 

arrecadação da carga tributária pelas esferas de governo.  

A Figura 7 – Carga tributária federal incidente nas bicicletas urbanas sem motor 

 
Fonte: Simulador tributário da receita federal realizada pelos autores (2021) 

O Projeto de Lei nº 4.611, de 2012, que previa redução do IPI para produtos com 

propostas de baixo carbono tanto na produção quanto na utilização, foi aprovado com a 

alteração em seu texto, favorecendo a redução do PIS e Cofins apenas para empresas que tem 

propostas de redução de emissão de carbono apenas no processo fabril, mesmo que o bem 

produzido seja altamente poluente. Essa lei, além de não alterar em nada o cenário de 

produção dos produtos altamente poluentes, proporcionou uma redução nada significativa nos 

preços das bicicletas pois, as alíquotas de PIS e Cofins representam valores menores de pouco 

impacto no preço do produto final. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

O cenário da mobilidade urbana em São Paulo tem se tornado cada vez mais 

conturbado com constantes engarrafamentos e acidentes, comprometendo a saúde física e 

psicológica das pessoas de maneira irreversível. 

Analisando todos as temáticas abordadas na pesquisa, nota-se que urge a tomada de 

medidas que possam reverter este cenário e permitir que as pessoas que ocupam as regiões 

metropolitanas de São Paulo possam realmente usufruir de todas as oportunidades de cultura, 

laser, esporte e comércio que a cidade oferece. 

Toda estrutura montada para veículos automotores que transportam apenas 1 

passageiro é excludente, pois não há espaços para pedestres, ciclistas ou usuários de outras 

alternativas de transportes ativos sustentáveis. 

O mercado de bicicletas no Brasil acaba sendo uma incógnita pois a produção de 

bicicletas brasileiras não é suficiente para atender a demanda do mercado interno, porém, a 

alta alíquota do Imposto de Importação justifica-se para proteger as indústrias brasileiras que 

não tem capacidade para atender a demanda interna. 

O sistema tributário brasileiro caracterizado por rigidez e complexidade excessivos 

composto por bitributação, impostos em cascatas, imposto sobre imposto, onera o preço final 

das bicicletas e dificulta o acesso das classes economicamente menos favorecidas, 

proporcionando um efeito extremamente nocivo para o fomento a mobilidade ativa, 

sustentável e economicamente viável, contrapondo os princípios da ODS 11. 



 

  

A aplicação dos conceitos da tributação verde num projeto de reforma tributária, muito 

possivelmente reduziria os preços das bicicletas e de outros bens com a mesma proposta, 

aumentando o número de usuários e reduzindo as toneladas de gases nocivos lançados na 

atmosfera por veículos automotores, ampliando os espaços públicos e melhorando a qualidade 

de vida das pessoas que compartilham estes espaços. A aprovação do projeto de lei número 

4.611 de 2012, após alteração de seu texto refuta totalmente a proposta de sustentabilidade. 

Seria extremamente interessante se na metodologia utilizada, fosse possível simular 

toda a carga tributária que incide em cada fase da cadeia de abastecimento das bicicletas, até o 

consumidor final, porém, essa proposta é inviável pela própria estrutura do artigo e pela 

estrutura do sistema tributário brasileiro.  

 Os objetivos propostos pelo artigo que foram detalhar parte da carga tributária 

incidente nas bicicletas e analisar seus efeitos na produção e consumo deste bem tão 

importante para mobilidade urbana sustentável, foi atingido pois comprova que a elevada 

carga tributária incidente nas bicicletas, elevando seus preços finais,  quando estes são 

comparados a renda dos usuários de bicicletas, evidencia-se que a excessiva carga tributária 

exclui esta alternativa de mobilidade ativa e sustentável os usuários de baixa renda, restringe o 

surgimento de novos negócios, inibe as oportunidades de geração de renda, limita o aumento 

do número de negócios do setor e consequentemente a oferta de empregos.  

A entrada de bicicletas importadas no país fora do âmbito da legalidade, através do 

descaminho, prejudica a arrecadação tributária aos cofres públicos e coloca em risco os 

consumidores brasileiros que adquirem produtos sem garantia, sem manual e sem 

manutenção. 

Finalmente, é preciso repensar toda estrutura e investimento desenvolvidos para o uso 

de veículos automotores. A questão da qualidade de vida pautada na mobilidade urbana, exige 

várias ações em vários aspectos sejam eles sociais, econômicos, políticos e ambientais para 

que possa transmutar toda uma estrutura criada no passado que pode assolar as gerações 

futuras. Refletir e promover mudanças deve ser um exercício diário a cada cidadão que 

convive e sobrevive neste caos dos grandes centros urbanos como a cidade de São Paulo. 
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